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.1.1. DIREITO I 

A disciplina 

porém, por que 

valem-se e pode 

falamos em Dire 

quando dizemos 1 

ao crime. 

Alega-se, em 

da matéria, já que 

(art. . 32 a 76 do C 

rança (arts, 96 a 9 

Em benefício 
um "Código Penal 
Se voltarmos 
XrX) vigorava no . 
corrent , em sintor 
Com a proclar 
PcoaJ expressão q 
dipl ma sobre a m; 
lado, r pise-se, Cé 
alterado por leis po 
Ora, . e ternos 1 

monicamente. 

No direito Corr 

ferência pela últirr 

Jimenez de Asúa já 
alguma distinção de 
questão de opção Icr; 
rodapé n. I his). 
-

 
 
